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RESUMO: Trata-se de artigo que discute, com base na doutrina, na jurisprudência e 
em casos relatados pela imprensa mundial, a aplicação das leis penais aos agentes 
diplomáticos, através do estudo da figura do agente diplomático, dos princípios da 
territorialidade e da extraterritorialidade penal, dos efeitos que os privilégios ga-
rantidos a esses funcionários pela Convenção de Viena de 1961 possuem sobre a 
lei penal dos Estados Acreditante e Acreditado e de seu embate com o Princípio da 
Justiça Universal.
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Criminal law enforcement in face of crimes committed by diplomatic agents
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ABSTRACT: The article discusses the enforcement of criminal law to diplomatic 
agents, based on the doctrine, jurisprudence, and cases reported by the world press. 
To be able to do this analysis, the article presents a study about the diplomatic 
agent, the principles of criminal territoriality and extraterritoriality and the conse-
quences of the privileges granted to these employees by the Vienna Convention of 
Diplomatic Relations of 1961 on the criminal laws of the Sending and Receiving 
States and its clash with the Principle of the Universal Justice.
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RESUMÉ: Cet article, basé sur la doctrine, la jurisprudence et des cas rapportés par la 
presse mondiale, traite de l’application des lois pénales aux agents diplomatiques. 
D’abord, on présente les  principes de la territorialité et de l’extraterritorialité pé-
nale. Ensuite, on analise les quéstions juridiques concernant l’agent diplomatique 
et aussi les éffets que les priviléges assurés à ces fonctionnaires par la Convention 
de Vienne de 1961ont sur la loi pénale des États accréditant et accréditaire. À la fin, 
on pose le problème de la collision entre ces privilèges et le principe de la justice 
universelle.
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1 Introdução

O Direito se faz presente em vários aspectos da vida social devido à sua  
amplitude, e, entre as áreas do conhecimento que se abrem para seus  

bacharéis, está a carreira diplomática, havendo nessa “[...] predominância de filhos 
de funcionários públicos [...] e [que] são formados em direito, relações internacio-
nais ou economia” (MOURA, 2007, p. 51).

O diplomata é resumidamente definido como um funcionário público que tra-
balhará no exterior por seu Estado na manutenção de relações internacionais com 
outras soberanias, tratando de diversos assuntos julgados relevantes para a sobera-
nia das nações e harmonia entre elas. Por tão importante papel, goza de privilégios 
e garantias a ele concedidos pela Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas 
de 1961, entre eles, a imunidade penal.

Isso dá origem à crença popular de que os membros do corpo diplomático es-
tão imunes a qualquer tipo de jurisdição penal, não só à do país estrangeiro onde 
estejam, mas também à do país que representam, como se esses estivessem acima 
de tudo e de todos, até mesmo daquele Estado que os recrutou para seu quadro de 
diplomatas, como se a função exercida aniquilasse a territorialidade das leis locais 
e a soberania do Estado nacional, não havendo qualquer mecanismo para punir a 
conduta delituosa.

O presente artigo visa, através de casos concretos, da doutrina e da jurispru-
dência, debater a aplicação da lei penal em relação aos diplomatas, mostrando os 
abusos e as consequências da imunidade penal da qual esses gozam, assim como 
tais situações são tratadas pelos Estados.

2 A territorialidade das leis penais

2.1 Considerações gerais

Estado, do latim status – estar firme – é uma forma de organização humana 
composta por quatro elementos: povo, território, soberania e finalidade.

Pode-se definir o Estado [...] como um ente jurídico, dotado de personali-
dade internacional, formado de uma reunião (comunidade) de indivíduos 
estabelecidos de maneira permanente em um território determinado, sob a 
autoridade de um governo independente e com a finalidade de zelar pelo 
bem comum daqueles que o habitam. Assim, pode-se dizer que os Estados 
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nascem a partir do momento em que ele reúne os elementos essenciais à 
sua constituição. (MAZZUOLI, 2008, p. 384-385)

Sob a ótica jurídica, o Estado não é apenas a reunião dos supracitados elementos, 
mas também uma unidade jurídica, cabendo apenas a ele determinar o que é lícito ou 
ilícito, punir os homens, aprovar, alterar e revogar leis (FLEINER-GERSTER, 2006, p. 177).

O território, elemento sobre o qual foca-se este artigo, é o espaço geográfico den-
tro do qual um Estado exerce sua soberania (OLIVEIRA, 1994, p. 153): é a extensão 
espacial da soberania do Estado (BONAVIDES, 1967, p. 50-58 apud DALLARI, 2006, p. 
89), é “a área terrestre [...] somada àqueles espaços hídricos de topografia interna [...]” 
(REZEK, 2010, p. 165). Ele delimita a ação soberana do Estado (DALLARI, 2006, p. 90).

Trazendo a questão para a seara penal, significa dizer que apenas o Estado que 
exercer soberania sobre um determinado território pode encarregar-se de tipificar 
quais condutas são ilícitos penais e, sobre elas, fazer recair suas leis, traduzindo o 
que se entende por Princípio da Territorialidade Penal. Dessa maneira, afasta-se a 
jurisdição estrangeira sobre determinados locais e limita-se a jurisdição nacional ao 
território pátrio (leges non obligant extra territorium).

2.2 A territorialidade temperada das leis penais brasileiras

O art. 5o do Código Penal Brasileiro estabelece a territorialidade das leis penais 
brasileiras, determinando sua aplicação sobre o território nacional.

Art. 5o - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e 
regras de direito internacional, ao crime cometido no território nacional.
§ 1o - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território 
nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou 
a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem, bem como 
as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente 
ou em alto-mar.
§ 2o - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de 
aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se 
aquelas em pouso no território nacional ou em vôo no espaço aéreo corres-
pondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. (BRASIL, 1940)

Entretanto, afere-se do caput do referido artigo que essa aplicação não ocorre em 
prejuízo de tratados, convenções e regras de direito internacional. Assim, em virtude 
desses documentos internacionais – sendo o Brasil signatário e tendo promovido 
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sua promulgação –, poderá ocorrer mitigação da territorialidade penal, deixando-se 
de aplicar a lei brasileira a um fato ocorrido no território nacional.

Devido a essa ressalva, conclui-se que o Brasil não adota o princípio da territo-
rialidade de forma rígida. Na verdade, optou-se pela chamada territorialidade tem-
perada: embora a territorialidade das leis penais seja a regra, existem casos em que 
ela poderá ser afastada, de acordo com os documentos internacionais que o Brasil 
integre ao seu ordenamento jurídico.

Pelo princípio da territorialidade, aplica-se a lei penal brasileira aos fatos 
puníveis praticados no território nacional, independentemente da naciona-
lidade do agente, da vítima ou do bem jurídico lesado. A lei brasileira adota 
essa diretriz como regra geral, ainda que de forma atenuada ou tempera-
da (art. 5o, caput, do CP), uma vez que ressalva a validade de Convenções,  
tratados e regras internacionais. (BITENCOURT, 2009, p. 184)

3 A extraterritorialidade da lei penal

3.1 Noções gerais 

Embora a lei penal tenha vigência apenas no território nacional, a comunidade 
internacional reconheceu que sua mera territorialidade era insuficiente para garan-
tir a ordem, para que os Estados pudessem viver em paz (OLIVEIRA, 1994, p. 155), 
alcançando todos os fatos que se necessitava regular. Assim, criou-se a Extraterrito-
rialidade Penal, que estabeleceu a possibilidade de aplicação das leis de um Estado 
a fatos ocorridos extra territorium.

Os efeitos extraterritoriais da jurisdição do Estado decorrem sempre de 
um vínculo fático do evento com o território e se justifica (sic) sempre em 
razão desse vínculo, seja ele a nacionalidade dos agentes, seja o objeto de 
determinado negócio ou relação jurídica, quer ainda se refira a valores que 
direta ou indiretamente afetem o Estado, em seus domínios territoriais. 
(MAGALHÃES, 1985, p. 191)

Tal mecanismo é regido por uma gama de princípios que são:
a) Princípio da Proteção Real ou Defesa: determina que o Estado deve lançar “[...] 

o manto protetor da lei nacional sobre determinados bens, contra as agressões onde 
quer que ocorram [...]” (OLIVEIRA, 1994, p. 155). São aqueles bens que, desprotegidos, 
afetam a própria existência do Estado como Ente Soberano, daí a necessidade de re-
ceberem proteção do Estado mesmo no estrangeiro (HUNGRIA, p. 144 apud TOLEDO, 
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2000, p. 48). Não é autorização para intervenção na autoridade, mas garante ao Ente 
Soberano afetado a retribuição pela lesão sofrida.

b) Princípio da Nacionalidade ou Personalidade: tal princípio é dividido em dois 
sub-princípios: princípio da nacionalidade ativa e da nacionalidade passiva.

A questão da nacionalidade ativa segue a regra de quilibet est subditus legibus 
patriae suae et extra territorium (qualquer um está submetido às leis de sua pátria 
ainda que fora do território desta), para impedir que a conduta criminosa deixe 
de ser punida quando o criminoso busca refugiar-se em sua pátria. Assim sendo, 
havendo como punir a conduta praticada extra territorium, mostra-se que nenhuma 
conduta criminosa foge de sua correspondente pena.

Quanto ao sub-princípio da nacionalidade passiva, este alcança casos em que 
a vítima é o nacional, autorizando o Estado a submeter às suas leis os autores da 
infração, em defesa de seu cidadão, respeitando as condições estabelecidas para 
fazê-lo, sob pena de invasão de competência estrangeira. 

c) Princípio da Justiça Universal ou Cosmopolita ou da Universalidade: reflete 
a preocupação dos Estados, enquanto partes da comunidade internacional, na luta 
contra o crime, cooperando entre si para a repressão de tais práticas (TOLEDO, 2000, 
p. 48). São crimes atentatórios contra a própria humanidade (tais como o genocídio, 
tráfico de seres humanos, etc.). Em outras palavras, a conduta tida como penalmente 
reprovável é assim vista por todos os Estados e por eles punível.

d) Princípio da Representação: “é uma aplicação do princípio da nacionalidade, 
mas não a do agente ou da vítima, e sim do meio de transporte em que ocorreu o crime” 
(MELLO, 1978, p. 35 apud MIRABETE, 1998, p. 70). Quando um crime ocorre a bordo 
de aeronaves e embarcações privadas, estando estas em território estrangeiro, e lá não 
seja submetido à justiça, aplica-se a lei do país de origem desses meios de transporte.

3.2 Extraterritorialidade das leis penais brasileiras

O Brasil regulamenta a extraterritorialidade no art. 7o de seu Código Penal, bi-
partindo-a em incondicionada (art. 7o, I, § 1o) e condicionada (art. 7o, II, §§ 2o e 3o).

Estabelece o art. 7o, I e § 1o, do Código Penal:

Art. 7o - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 
I - os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de 
Estado, de Território, de Município, de empresa pública, sociedade de eco-
nomia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público; 
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c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil;
[...]
§ 1o - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda 
que absolvido ou condenado no estrangeiro. 
(BRASIL, 1940, grifo nosso)

Os crimes referidos nas alíneas de “a” a “c” são respaldados pelo Princípio da 
Proteção, devido à importância dos bens jurídicos tutelados ao Estado brasileiro, 
enquanto a alínea “d”, I do art. 7o do Código Penal baseia-se na Justiça Universal. 

Cezar Bitencourt (2009, p. 189) critica a extraterritorialidade incondicionada, 
considerando uma consagração de um injustificável bis in idem, visto que o agente 
pode ser punido mesmo que condenado ou absolvido no exterior. Todavia, como o 
próprio autor observa, tal situação é corrigida pelo art. 8o do Código Penal, que de-
termina que a pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo 
mesmo crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas.

A extraterritorialidade condicionada está prevista no inciso II do art. 7o, onde 
deverão ser cumpridos os requisitos determinados pela letra da lei:

Art. 7o - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 
[...]
II - os crimes: 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de pro-
priedade privada, quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. 
[...]
§ 2o - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso 
das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira auto-
riza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cum-
prido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não 
estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favorável.
§ 3o - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra 
brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. (BRASIL, 1940, grifos nossos)
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O art. 7o, II, “a”, do Código Penal possui incidência do Princípio da Justiça Uni-
versal; já o art. 7o, II, “b”, do Código Penal, do Princípio da Nacionalidade Ativa: ten-
do a Constituição determinado, em seu art. 5o, LI, não extradição de brasileiros, 
salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
na forma da lei, não poderia esta garantia tornar o Brasil “[...] num valhacouto de 
brasileiros criminosos nem, muito menos, há de dar-lhes garantia da impunidade.” 
(OLIVEIRA, 1994, p. 158).

O art. 7o, II, “c”, do Código Penal possui orientação fundamentada no Princípio 
da Representação (BITENCOURT, 2009, p. 190) e, no § 3o, utiliza-se do Princípio da 
Nacionalidade Passiva para atingir as condutas por ele abrangidas.

4 A diplomacia e a lei penal

4.1 O agente diplomático

O diplomata, strictu sensu, é um agente do Estado que, perante outras pesso-
as de Direito Internacional Público, possui três funções clássicas, segundo Soares 
(1984, p. 45): representar aquele Estado, negociar em seu nome e se informar de 
assuntos que lhe dizem respeito. Perante outra soberania, tratará de questões de 
Estado, tais como a realização de tratados bilaterais.

Ele é regido pela Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961, 
documento máximo da diplomacia em escala internacional, que estabelece que 
agentes diplomáticos são aqueles que possuem a qualidade de diplomata:

Artigo 1
Para os efeitos da presente Convenção: 
a) “Chefe de Missão” é a pessoa encarregada pelo Estado acreditante de 
agir nessa qualidade; 
[...]
d) “Membros do Pessoal Diplomático” são os membros do pessoal da Mis-
são que tiverem a qualidade de diplomata; 
e) “Agente Diplomático” é o Chefe da Missão ou um membro do pessoal 
diplomático da Missão; (BRASIL, 1965)

Em nenhum momento, contudo, o referido documento estabelece uma clara de-
finição do que seria um diplomata. Apesar disso, através de seus artigos, é possível 
enquadrar quais pessoas são agentes diplomáticos.
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Embora sem definir o que seja diplomata, a Convenção de Viena fixa as 
normas para a sua caracterização:
a) terem eles, em princípio, a nacionalidade do Estado acreditante (art. 8o, § 1o);
b) serem eles assim reconhecidos pelo Estado acreditante (art. 9o e pará-
grafos) após comunicação formal do Estado acreditado ao chefe de Estado 
acreditante, no caso de chefe da Missão, e no caso de pessoal a ele su-
bordinado, comunicação ao Ministério das Relações Exteriores do Estado 
acreditante (art. 10o e parágrafos).
c) serem persona grata do Estado acreditado (art. 9o. § 1o, a contrario sensu). 
(SOARES, 1984, p. 45)

No Brasil, como na maioria dos Estados, tanto diplomatas quanto cônsules en-
contram-se subordinados ao Ministério das Relações Exteriores, pertencendo ao de-
nominado Quadro da Carreira Diplomática, de onde são retirados os ocupantes des-
ses cargos. Em nosso país, ingressa-se na carreira por concurso público, composto 
por provas objetivas e discursivas, devendo o candidato apresentar conhecimentos 
em Português, Direito, História Geral e do Brasil, Geografia, Política Externa, Eco-
nomia, Inglês, Francês e Espanhol. Se aprovado, ingressará no Instituto Rio Branco, 
responsável pela formação desse indivíduo, que atuará na representação exterior do 
Brasil, em prol de interesses públicos ou privados, dependendo da nomeação para 
uma ou outra (MAZZUOLI, 2008, p. 475). 

A carreira diplomática brasileira é organizada, em ordem ascendente, em seis 
classes: terceiro-secretário, segundo-secretário, primeiro-secretário, conselheiro, 
ministro de segunda classe e ministro de primeira classe. São requisitos básicos 
para investidura no cargo:

a) Ser brasileiro nato, conforme o art. 12, § 3o, V, da Constituição Federal;
b) Haver completado a idade mínima de dezoito anos;
c) Estar no gozo dos direitos políticos;
d) Homens devem estar em dia com as obrigações do Serviço Militar;
e) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-

duação de nível superior, emitido por instituição de ensino credenciada pelo Minis-
tério da Educação. No caso de candidatos cuja graduação tenha sido realizada em 
instituição estrangeira, caberá exclusivamente ao candidato a responsabilidade de 
apresentar, até a data da posse, a revalidação do diploma exigida pelo Ministério 
da Educação, nos termos do art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996);
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g) Apresentar aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 
verificada por meio de exames pré-admissionais, nos termos do art. 14, parágrafo 
único, da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Não se deve confundir o diplomata com o cônsul, que também representa o Esta-
do, mas com finalidade diversa: enquanto aquele deve cuidar dos interesses públicos, 
este deve “[...] cuidar, no território onde atue, de interesses privados – os de seus 
compatriotas que ali se encontrem a qualquer título, e os de elementos locais que 
tencionem, por exemplo, visitar aquele país, de lá importar bens, ou para lá exportar” 
(REZEK, 2010, p. 173).

Veja-se que o documento regulador das atividades consulares não é a Conven-
ção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961 (BRASIL, 1965), e sim a de Re-
lações Consulares de 1963 (BRASIL, 1967), ambas promulgadas no Brasil. Embora 
ambas as carreiras estejam unificadas em muitos países, como é o caso do Brasil, a 
diferença entre elas não deixou de existir, bem como o tratamento legal diferencia-
do quanto às convenções e privilégios.

No entanto, para exercer suas funções no país estrangeiro para o qual foi designa-
do, bem como gozar das imunidades e privilégios delas resultantes, não basta ser um 
membro da carreira diplomática: o Estado Acreditado – aquele que recebe a missão 
diplomática – deve aceitar o pedido (Agrément) feito pelo Estado Acreditante – aquele 
que envia o diplomata – para que assim possam ser exercidas as funções e o diploma-
ta goze da proteção inerente ao seu cargo. Trata-se, portanto, de um processo bilateral.

Ocorrendo a aceitação por parte do Estado Acreditado, o agente gozará de 
diversas garantias e privilégios, definidos na Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas de 1961.

4.2 A imunidade penal ilimitada do agente diplomático 

Conforme Fleiner-Gester (2006, p. 284-285), Estados que se relacionaram entre 
si trocaram embaixadores, celebrando tratados e estabelecendo regras e princípios 
para reger tais relações, criando direitos e deveres entre eles. Pode-se dizer, então, 
que o histórico da diplomacia caminha pari passu com o estabelecimento de imu-
nidades e privilégios dispensados aos pertencentes a essa carreira, o que ajudou a 
fortalecê-la desde a antiguidade aos dias de hoje.

Todos os privilégios e garantias dos quais goza o diplomata foram a ele concedi-
dos segundo a Teoria da Necessidade Funcional ou Interesse da Função – fundada por 
Emerich de Vatell, no livro Le Droit de Gens (1830). 
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O tratamento diferenciado concedido aos diplomatas se dá pela necessidade 
de independência no exercício da função (VATELL, 1830, p. 364-365 apud SICARI, 
2007, p. 126), do contrário, não poderiam exercer independente e adequadamente 
sua missão (LIMA, 2004, p. 32).

Tal teoria encontra-se presente na Convenção de Viena sobre Relações Diplo-
máticas de 1961 que, em seu preâmbulo, deixa claro que se está “Reconhecendo 
que a finalidade de tais privilégios e imunidades não é beneficiar indivíduos, mas, 
sim, a de garantir o eficaz desempenho das funções das Missões diplomáticas, em 
seu caráter de representantes dos Estados” (BRASIL, 1965).

Conforme o art. 31 da Convenção de Viena de 1961, o agente diplomático goza 
de imunidade penal ilimitada. Tal imunidade é, inclusive, extensível aos membros 
de sua família, de acordo com o artigo 37 do referido documento (BRASIL, 1965).

A imunidade em tela recebeu seus primeiros contornos por volta do Século XVI, 
derivada, tanto histórica quanto juridicamente, do Princípio Absoluto da Inviolabi-
lidade do Representante. Soares (1984, p. 38-39), citando a obra Les Relations et 
Immunités Diplomatiques, de Mario Giuliano (1960, p. 89), relata alguns casos que 
promoveram os contornos da imunidade penal diplomática, tais como o caso do 
embaixador de Felipe II junto ao Papa IV que, em 1565, foi preso por maquinar uma 
aliança com o vice-rei de Nápoles contra o papa. O pontífice limitou-se apenas a 
expulsá-lo, sem fazer tramitar processo criminal contra ele. Soluções semelhantes 
tomaram outros soberanos, como a Rainha Elizabeth da Inglaterra, em 1573 e 1576, 
em razão de conspirações perpetradas por outros embaixadores contra sua pessoa.

Trazendo essa questão para a realidade brasileira, nota-se que houve preocu-
pação no estabelecimento das imunidades diplomáticas, sobretudo no que tange a 
questão penal. Já nas Ordenações do Reino, que se aplicavam à então Colônia Portu-
guesa, estabelecia-se que “ [...] os embaixadores reais gozavam-nas [das imunidades 
de jurisdição penal] apenas nas missões externas [...], não em relação às leis do seu 
próprio império” (SANTOS, 2003, p. 124). 

O Código Penal do Império (BRASIL, 1830), embora não estabelecesse de forma 
clara a questão das imunidades diplomáticas, deixava implícito o mesmo regime 
das Ordenações do Reino. Quanto ao Código Penal de 1940 (BRASIL), esse prevê o 
respeito aos tratados e convenções na aplicação da lei penal, ou seja, açambarca as 
imunidades diplomáticas previstas na Convenção de Viena sobre Relações Diplomá-
ticas, da qual o Brasil é signatário. 
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Compreenda-se que o lugar do crime é o local onde se realiza a ação ou omis-
são, ou mesmo onde se produz o seu resultado. A partir dele, em conjunto com o 
Princípio da Territorialidade, identifica-se qual Estado é competente para julgar esta 
ou aquela conduta criminosa. Esse princípio, como elucidou Jesus (2006, p. 122), 
deve ser compreendido em seu tríplice aspecto:

a) processual: as dificuldades de processar um indivíduo longe do local onde 
praticado o delito;

b) repressivo: aplicar a lei penal local promove a repressão à criminalidade  
e intimidação;

c) internacional: o monopólio do jus puniendi é do Estado, é emanação de seu 
soberano, impedindo a interferência de outros em seu território.

Entretanto, em decorrência de tratados, convenções e outras normas que um 
país venha adotar, tal princípio tende a ser mitigado, assumindo sua forma tempe-
rada. Exemplos disso são o Brasil e todos os países que sejam signatários da Con-
venção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961, promulgada no território 
nacional através do Decreto no 56.435, de 8 de junho de 1965 (BRASIL).

Tendo essa Convenção determinado que os diplomatas e seus familiares gozam 
de imunidade penal ilimitada – além de outros mecanismos como a inviolabilida-
de da missão, da mala diplomática e de sua residência –, a eficácia da lei penal do  
Estado Acreditado é afastada, não podendo alcançá-los, em regra.

A lei não tem eficácia universal e permanente. Não vige em todo o mundo, 
nem é eterna.
Determinada pelo Estado, rege condutas dentro do espaço em que ela  
manifesta o seu poder. Assim, a lei penal de um Estado restringe a sua 
eficácia até onde principia a soberania dos outros.
[...]
Finalmente, não obstante determine o preceito constitucional que todos 
são iguais perante a lei, há certas funções, exercidas por determinadas 
pessoas, que lhes conferem privilégios – não em relação à pessoa, mas à 
função –, são os privilégios funcionais quanto à aplicação da norma penal. 
Há privilégios de ordem penal, em conseqüência dos quais certas pessoas 
se subtraem à eficácia da punição. (JESUS, 2006, p. 67)

4.3 Abuso da imunidade penal diplomática e a aplicabilidade das leis penais nacio-

nais e estrangeiras em face do crime dos agentes diplomáticos

Francisco Rezek (2010, p. 176-177), ao tratar dos aspectos da imunidade penal 
dos membros da carreira diplomática, esclarece que estes gozam de “imunidade 
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penal ilimitada”, extensível aos membros de sua família, quando praticam crime 
no exterior. Entretanto – ressaltando o que a Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas estabelece –, isso não afasta a jurisdição pátria, devendo ali responder 
pelo crime cometido.

Todavia, registraram-se, ao longo da história da Diplomacia, diversos abusos da 
imunidade penal ilimitada, tratando-a como se essa fosse uma verdadeira licença 
para delinquir. Como exemplo de tal fato, temos os seguintes casos:

Década de 1970, interior de uma Embaixada Brasileira no Exterior: um diplo-
mata brasileiro, nas dependências de uma Embaixada do Brasil no Exterior, tentou 
matar outros diplomatas durante uma reunião – o Conselheiro e o Embaixador. O 
agente foi processado pela Justiça Brasileira, conforme o Recurso Extraordinário no 
90287/DF, do Supremo Tribunal Federal, de 09 de setembro de 1979 (BRASIL);

1984, Londres, Inglaterra: foram efetuados disparos do interior da Embaixa-
da da Líbia, no centro de Londres, matando uma policial e ferindo outras pessoas 
(LIMA, 2004, p. 4-5), em 17 de abril de 1984. Em 23 de abril daquele ano, Inglaterra 
e Líbia encerraram as relações diplomáticas, tendo os diplomatas líbios deixado 
pacificamente o local, em virtude da imunidade diplomática, sem permitir à polícia 
local questionar qualquer suspeito: no caso, os dezoito diplomatas que lá estavam. 
Em 1986, um empresário inglês informou que o responsável pela morte da policial 
fora enforcado ao retornar à Líbia. As relações diplomáticas entre Inglaterra e Líbia 
só foram restauradas em 1999, tendo o País Acreditante pago indenização à família 
dessa vítima (BBC NEWS, 1984); 

1985, Londres, Inglaterra: um diplomata da Zâmbia foi preso por posse de dro-
gas, mas foi solto devido à imunidade diplomática da qual gozava. A polícia local, 
no entanto, tinha indícios suficientes de que a mala diplomática estava sendo usada 
para traficar entorpecentes. O Presidente da Zâmbia autorizou a renúncia da imu-
nidade diplomática, para que o criminoso fosse preso e julgado pelas autoridades 
inglesas (LIMA, 2004, p.44);

1997, Estados Unidos: suspeito de estar alcoolizado, um diplomata da Repú-
blica da Geórgia, dirigindo em alta velocidade, atropela e mata uma jovem, ferindo 
outras pessoas. Devido à imunidade diplomática, testes para atestar o estado alco-
ólico não são realizados. Os Estados Unidos demandaram a renúncia da imunidade 
diplomática, para que assim o caso fosse ali investigado e processado. O agente 
diplomático recebeu ordens de seu país para permanecer no território americano 
(CNN, 1997), tendo o presidente da Geórgia optado pela renúncia da imunidade. 
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Julgado nos Estados Unidos, declarou-se culpado pelo homicídio culposo e as lesões 
provocadas nas outras vítimas e foi condenado à pena de prisão em dezembro do 
mesmo ano (CNN, 1997);

2001, Otawa, Canadá: um diplomata russo atropelou duas cidadãs canadenses 
na Cidade de Otawa, matando uma e ferindo gravemente a outra, recusando-se, 
inclusive, a fazer o teste do bafômetro, invocando a imunidade diplomática. Ele já 
havia sido detido anteriormente por dirigir alcoolizado, porém sempre foi liberado 
em virtude de seu cargo. Diante da recusa russa em renunciar à imunidade daquele 
agente, esse foi expulso. Após, em seu país, foi processado e condenado a quatro 
anos de prisão por homicídio culposo (BBC NEWS, 2002); 

2010, Reino Unido: o Governo Britânico expulsou um diplomata israelense – 
membro do serviço secreto de Israel – após a morte de um dos fundadores do Hamas 
em Dubai. Segundo investigações, foram usados passaportes falsos para executar a 
ação – entre eles, passaportes britânicos. O Chanceler britânico acusou publica-
mente o governo israelense pela ação, após a conclusão da investigação sobre os 
passaportes falsificados. Israel não a negou nem confirmou (FOLHA ONLINE, 2010). 

Alguns dos casos relatados de desrespeito às leis locais por parte dos agentes 
diplomáticos e seus familiares permitem demonstrar sua subtração à aplicabilidade 
e consequente eficácia da lei penal local, funcionando a imunidade diplomática 
como um verdadeiro mecanismo de evasão das leis penais do País Acreditado. 

Contudo, tal instituto não tem esse objetivo. Pelo contrário: visa garantir o exer-
cício livre das funções do diplomata, para que represente seu país sem turbações 
na comunidade internacional. Tanto é assim que a teoria aceita como justificati-
va da imunidade penal pela Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 
1961 é a da necessidade funcional, conforme a parte inicial do referido documento: 
“Reconhecendo que a finalidade de tais privilégios e imunidades não é beneficiar 
indivíduos, mas, sim, a de garantir o eficaz desempenho das funções das Missões 
diplomáticas, em seu caráter de representantes dos Estados” (BRASIL, 1965). Além 
disso, essa possui a disposição do art. 41(BRASIL, 1965), que clama pelo dever des-
ses agentes – e seus familiares – de respeitar as leis locais. 

Como se pode aferir dos exemplos de abuso de imunidade diplomática citados, 
tais dispositivos não são suficientes para frustrar a ação criminosa: o crime ocorre, 
levando o Estado cujas leis foram ofendidas a lançar mão de mecanismos para que 
as ações criminosas não deixem de ser apenadas.
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A primeira medida, usada mais frequentemente, é a declaração de persona non 
grata do agente diplomático. Da mesma forma que é decisão soberana do Estado 
Acreditado aceitar ou não um agente diplomático em seu território, também o é a de-
cisão de esse não ser mais bem-vindo, não sendo sequer preciso justificar tal medida, 
conforme estabelece o art. 9o da Convenção de Viena sobre relações Diplomáticas:

Artigo 9
1. O Estado acreditado poderá a qualquer momento, e sem ser obrigado 
a justificar a sua decisão, notificar ao Estado acreditante que o Chefe da 
Missão ou qualquer membro do pessoal diplomático da Missão é persona 
non grata ou que outro membro do pessoal da Missão não é aceitável. O 
Estado acreditante, conforme o caso, retirará a pessoa em questão ou dará 
por terminadas as suas funções na Missão. Uma Pessoa poderá ser decla-
rada non grata ou não aceitável mesmo antes de chegar ao território do 
Estado acreditado. 
2. Se o Estado acreditante se recusar a cumprir, ou não cumpre dentro de 
um prazo razoável, as obrigações que lhe incumbem, nos termos do pará-
grafo 1 deste artigo, o Estado acreditado poderá recusar-se a reconhecer 
tal pessoa como membro da Missão. (BRASIL, 1965)

Veja-se que tal decisão pode ser encarada como uma forma de represália pela 
ação do agente diplomático quando esse comete atos criminosos, sendo admitida, 
inclusive, a sua expulsão do território.

Conforme o § 2o do referido art. 9o, caso o Estado acreditado não chame de 
volta o seu diplomata no prazo concordado, este último perderá o seu sta-
tus diplomático, isto é, nenhum privilégio ou imunidade será reconhecido 
a ele pelo Estado acreditado. Enfim, em alguns casos graves, como os de 
flagrante delito, de espionagem ou de delito contra a ordem e a segurança 
públicas, as autoridades do Estado acreditado, sem jamais recorrer à vio-
lência, expulsarão o diplomata. (SICARI, 2007, p. 180)

Retornando a seu país, seja por ter sido expulso, seja por ter sido retirado vo-
luntariamente por seu Estado, lá poderá sofrer as sanções penais, de acordo com a 
legislação do Estado Acreditante. Embora a ação ou o resultado não tenha ocorrido 
em solo nacional, em respeito à disposição da Convenção de Viena aqui transcrita, 
aplica-se a lei penal do Estado representado pelo diplomata infrator:

Artigo 31
[...]
4. A imunidade de jurisdição de um agente diplomático no Estado acredita-
do não o isenta da jurisdição do Estado acreditante. (BRASIL, 1965)
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No caso de diplomatas brasileiros, o referido artigo da Convenção possui o apoio 
da Extraterritorialidade Penal Condicionada, que prevê, em seu art. 7o, II, “b”, do Có-
digo Penal, a aplicabilidade da lei penal brasileira a crimes cometidos por brasileiro 
no estrangeiro, com base no princípio da nacionalidade em sua forma ativa. Como 
já citado anteriormente, por força do art. 5o, LI, da Constituição de 1988 (BRASIL), 
“nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei”. 

Tal dispositivo poderia ser uma brecha, constitucionalmente estabelecida, para 
transformar o país em um verdadeiro paraíso para cidadãos criminosos, evadindo-
-se das leis dos países aos quais ofenderam. Porém, graças à Extraterritorialidade, 
o Estado brasileiro arma-se contra tal possibilidade. Assim, sendo o membro di-
plomático cidadão brasileiro – ressalte-se que a carreira diplomática é, por força 
constitucional, permitida apenas para brasileiros natos, conforme o art. 12, § 3o, V, da 
Constituição (BRASIL, 1988) –, não se isenta da persecução penal e, se for o caso, do 
cumprimento de pena, mesmo detentor da imunidade penal ilimitada, visto que só 
é ilimitada em relação ao Estado estrangeiro, e não ao pátrio – foi o que ocorreu no 
caso relatado entre diplomatas brasileiros no exterior na Década de 1970.

Mencione-se ainda que, caso a situação se enquadre nos crimes previstos no 
art. 7o, I, do Código Penal – Extraterritorialidade Incondicionada –, também não terá 
como se escusar da jurisdição penal do Brasil, ainda que o Estado brasileiro tives-
se renunciado à imunidade penal de seu agente, visto que o disposto no § 1o do 
referido artigo determina sua submissão às leis brasileiras ainda que absolvido ou 
condenado no exterior.

Observe-se que, embora a regra seja a territorialidade para as leis de qualquer 
país (leges non obligant extra territorium), observa Oliveira (1994, p. 144-145) que se 
reconhece internacionalmente a ineficiência de tal regra para a manutenção da paz e 
da ordem. Dessa forma, não se poderia deixar de buscar apenar o cidadão por prática 
delituosa no exterior como forma de manutenção da segurança, da ordem e da paz.

[...] são submetidos à lei brasileira os crimes cometidos dentro da área ter-
restre, do espaço aéreo, e das águas fluviais e marítimas, sobre os quais o 
Estado brasileiro exerce sua soberania. [...] A lei prevê algumas exceções a 
essa regra, ressalvando as convenções, tratados e regras de direito interna-
cional. Um exemplo temo-lo nos agentes diplomáticos que, pela Conven-
ção de Viena, promulgada no Brasil pelo Decreto n. 56.435, de 8 de junho 
de 1965, gozam de “imunidade de jurisdição penal do Estado acreditado” 
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(art. 31, 1), sujeitando-se exclusivamente à jurisdição do Estado acreditan-
te (art. 31,4). Assim, tais agentes, quando praticam crime no território do 
Estado onde desempenham suas funções diplomáticas, não se submetem 
ao princípio da territorialidade, mas respondem pelo fato perante a justiça 
do próprio Estado que representam. (TOLEDO, 2000, p. 45-46)

Veja-se que a persecução penal longe do lugar do crime traz dificuldades na 
apuração dos fatos, oitiva de testemunhas, obtenção de provas, acompanhamento do 
processo pela vítima, entre outros, podendo não ser dada a proporcional resposta ao 
delito. Além disso, sempre há a possibilidade da conduta criminosa ser delito apenas 
no local do Estado acreditado: caso não seja uma conduta tipo penal no Estado Acre-
ditante, não se procederá à persecução penal. Cite-se ainda que o Estado Acreditante, 
por interesses outros, pode quedar-se inerte perante a conduta delitiva de seu agente.

Com relação aos casos de responsabilidade penal, sua gravidade tem de-
terminado, em circunstâncias extremas, o recurso ao disposto no artigo 9 
da CVRD, ou seja, a declaração de persona non grata, via de regra, formulada, 
verbalmente, ao chefe da missão diplomática.

Aplica-se, outrossim, o disposto no artigo 31, parágrafo 4, da CVRD, que evita 
que a imunidade de jurisdição criminal do agente diplomático venha significar im-
punidade. Na prática, observa-se, de igual modo, ceticismo quanto à retomada da 
ação penal pelos tribunais do Estado acreditante (LIMA, 2004, p. 91).

Embora, em regra, a lei penal do País Acreditado não possa ser aplicada, há a pos-
sibilidade de que o contrário ocorra, através da renúncia da imunidade diplomática, 
sempre feita de forma expressa, prevista no art. 32 da Convenção de Viena sobre Re-
lações Diplomáticas (BRASIL, 1965). Prerrogativa do Estado Acreditante, permite que 
o agente diplomático responda por seus atos sob a jurisdição do Estado Acreditado. 

O Estado acreditante [...] pode renunciar (sempre expressamente) às imu-
nidades penais e civis que gozam os seus representantes diplomáticos e 
consulares. Esta faculdade de renúncia é concedida somente ao estado e a 
mais nenhum outro ente. Ainda que os próprios representantes diplomá-
ticos e consulares pretendam renunciar às suas imunidades penais e civis, 
não poderão fazê-lo. A renúncia à imunidade deve ser sempre interpretada 
restritivamente, por implicar na submissão de uma potência estrangeira à 
jurisdição de outra. [...] (MAZZUOLI, 2008, p. 482)

Renunciar à imunidade diplomática é a maneira pela qual as leis locais do  
Estado Acreditado poderão incidir, efetivando-se. Isso seria o mais indicado para a 
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apuração do delito, pois facilitaria a realização da persecução penal, visto que, via de 
regra, em seu território estão provas e testemunhas, por exemplo. 

Ademais, seria o mais condizente com a cooperação internacional no combate 
ao crime, ao se tomar por base o Princípio da Justiça Universal, que clama para que 
todos cooperem entre si para a punição das práticas criminosas, conforme a carta 
pública do Presidente da Zâmbia ao renunciar à imunidade do agente diplomático 
envolvido em tráfico de drogas:

A imunidade diplomática nunca se destinou a evitar a investigação de cri-
mes graves. Pessoalmente, tenho horror de toda droga que vicia. Ela destrói 
os seres humanos... Creio estar agindo para proteger meu povo e também o 
povo britânico e, na verdade, os povos de todo o mundo... Quando recebi o 
pedido de suspensão da imunidade, não hesitei um só segundo. Disseram-
-me que se tratava de uma decisão quase sem precedentes. Porém, nessa 
luta contra essa terrível ameaça, na qual todos devem empenhar-se, es-
tou convencido de que estou certo. (KAUNDA apud MCCLANAHAN, 1989,  
p. 156-157 apud LIMA, 2004, p. 44)

Apesar disso, a renúncia não é um mecanismo comumente usado, principalmente 
em matéria penal (LIMA, 2004, p. 43-44), e a decisão de renunciar não é tomada por 
mero critério legal, mas norteada por decisões políticas (MOUTZOURIS, 2009, p. 113). 
Por exemplo, a negativa da Líbia em renunciar à imunidade de seus diplomatas con-
tribuiu para o rompimento de relações diplomáticas com a Inglaterra, só as retomando 
no final dos anos 1990, tendo a Líbia indenizado a família da vítima fatal. 

Assim, não se pode negar que a lei penal tenha eficácia, em parte, como forma 
de cooperação entre os Estados para a luta contra a criminalidade – em uma apli-
cação da Justiça Cosmopolita –, porém se observa que os interesses políticos em 
manter – ou reatar – determinadas relações são condicionantes de sua aplicação.

Para o livre exercício de sua função, o agente diplomático necessita de tratamen-
to diferenciado. Montesquieu assim afirmou, em O Espírito das Leis, obra de 1748, ao 
considerar que esse representava a palavra do soberano, devendo ser sua palavra livre 
(2004, p. 504-505), depreendendo-se desse discurso a necessidade de que goze de 
certas regalias, entre elas a imunidade penal, decorrente de sua inviolabilidade pesso-
al, que tem “caráter absoluto [...] [e] a possibilidade de os tribunais criminais do Estado 
Acreditado exercerem sua competência sobre o agente diplomático poderia configurar 
um desconhecimento de tal inviolabilidade.” (SILVA; CASELLA; NETO, 2012, p.323). 

Todavia, diante da obrigatoriedade do diplomata em respeitar as leis lo-
cais – art. 41, parágrafo 1, da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas  
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(BRASIL, 1965) – e do Princípio da Justiça Universal – onde nenhuma conduta crimi-
nalmente reprovável deve ficar sem punição, devendo os Estados cooperar para tal  
– dever-se-ia ponderar o quanto o interesse político deve se sobrepor aos bens jurídi-
cos atacados pela ação criminosa, inclusive quando praticada pelo agente diplomático. 

Afinal, em tempos em que cada vez mais as nações procuram harmonizar-se 
para a resolução de diversas questões mundiais, o crime jamais deveria permanecer 
impune, pois “[...] os Estados, em estrita cooperação [...], deveriam obrigar-se a pu-
nir o criminoso que se encontra em seu território, seja qual for a nacionalidade do 
agente ou o lugar da prática do crime.” (TOLEDO, 2000, p. 48).

O que se nota, contudo, é que, diante do choque entre soberanias – representa-
do tanto pelo relacionamento diplomático quanto pela aplicação ou não da lei deste 
ou daquele país –, a lei penal acaba por ter sua eficácia – que deveria ser norteada 
por seus princípios, regras e valores – condicionada também ao bom relacionamen-
to entre os Estados, e não apenas à necessidade de proteger bens jurídicos impor-
tantes para a coletividade.

5 Conclusão

Com base na necessidade funcional, os agentes diplomáticos gozam da Imu-
nidade Penal Ilimitada – prevista no art. 31, parágrafo 1, da Convenção de Viena 
Sobre Relações Diplomáticas de 1961, promulgada pelo Brasil através do Decreto 
no 56.435, de 8 de junho de 1965 (BRASIL) –, extensível, inclusive, aos membros de 
sua família. Em suma, afasta-se o Princípio da Territorialidade Penal em razão da 
função exercida pelo diplomata, não permitindo a aplicabilidade das leis penais do 
país onde se encontra exercendo a diplomacia em nome de seu país.

A lei brasileira, inclusive, no art. 5o, caput, do Código Penal (BRASIL, 1940), estabe-
lece que, embora a regra seja a territorialidade, isto não prejudica o estabelecido em 
tratados, convenções e regras de Direito Internacional – incluindo-se, aqui, a Convenção 
de Viena sobre Relações diplomáticas, adotando-se a forma temperada desse princípio.

O crime, contudo, ocorre em todos os lugares, envolve todo o tipo de povo e 
toma diversas formas e proporções. Na vida em sociedade, o crime é de preocupação 
de todos, e por isso foi criado o mecanismo para punir os delitos tipificados nas leis 
nacionais ocorridos extra territorium: a Extraterritorialidade.

Veja-se que a própria Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961, 
em relação ao agente diplomático, prevê a extraterritorialidade das leis: com a pre-
ocupação de que o diplomata poderia abusar da imunidade penal, estabelece que 
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esse deve respeitar as leis locais do território onde exerce suas funções – art. 41, 
parágrafo 1 - e, em seu art. 31, parágrafo 4, afirma que a imunidade conferida a esse 
funcionário não o isenta da jurisdição do país de origem.

Tal previsão corresponde ao disposto no Código Penal brasileiro art. 7o, II, “b”, que 
determina a aplicação da lei penal brasileira a crimes cometidos por brasileiro no 
exterior. Sendo a diplomacia, por força constitucional, reservada a brasileiros natos 
– e a Constituição Federal vedar, em seu art. 5o, LI, a extradição de nacionais, salvo 
o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins –, não 
poderia ser diferente, ou o país se transformaria em refúgio de nacionais infratores.

Além disso, caso o crime esteja previsto no art. 7o, I, do Código Penal – Extrater-
ritorialidade Incondicionada –, também não terá como se escusar da jurisdição penal 
do Brasil, ainda que o Estado brasileiro tivesse renunciado à imunidade penal de seu 
agente, pois o disposto no § 1o do referido artigo determina sua submissão às leis 
brasileiras ainda que absolvido ou condenado no exterior.

Porém, diplomatas de diversas origens e em diversos territórios abusam da imu-
nidade penal, desviando seu fim e tratando-a como uma licença para delinquir.

Ocorrido o crime, o Estado Acreditante pode renunciar à imunidade penal de 
seu agente para que sobre ele recaiam as leis penais locais ou retirar o diplomata do 
local. Esse pode, ainda, ser expulso pelo Estado Acreditado, principalmente diante 
da recusa de renúncia da imunidade penal. Isso permite a aplicação das leis penais 
locais, e, com maior facilidade, a apuração dos fatos envolvendo o delito: aquele é 
o lugar do crime; lá estão, em regra, vestígios, testemunhas, vítimas e, sobretudo, a 
coletividade mais afetada por aquela conduta, pois o crime é um ataque à própria 
coletividade e seus bens mais caros. Porém, esse procedimento é raro, pois repre-
senta entregar um nacional à soberania estrangeira e afastar a sua própria sobre o 
funcionário através do qual um Estado se faz representar.

Caberia, então, ao Estado Acreditante processar e julgar o infrator, por força da 
Convenção de Viena e da Extraterritorialidade – ambas utilizadas pelo Brasil. Con-
tudo, tal evento traz dificuldades na apuração do crime, oitiva das testemunhas e 
vítimas, acompanhamento do processo pelos interessados, etc. Note-se ainda que, 
caso o fato não seja crime no país de origem, não há como ocorrer a persecução 
penal, visto que sua tipificação não existe nas leis penais. Não se pode deixar de 
mencionar ainda que o Estado pode, simplesmente, quedar-se inerte.
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Constata-se que a aplicação da lei penal, nesses casos, não é apenas condicio-
nada ao afastamento ou não da imunidade penal do agente diplomático, mas aos 
próprios interesses das soberanias em manter esse ou aquele bom relacionamento.

Cada vez mais, Estados cooperam entre si para diversas finalidades, e o Direito 
Penal está presente nesse rol. Todavia, é necessário que, especialmente na seara 
criminal, os Estados procurem olhar para o fato, sobretudo, sob o viés do Princípio 
da Justiça Universal, e compreender que o crime não afeta esse ou aquele povo, mas 
sim toda a humanidade, sendo a falha em puni-lo o símbolo do fracasso de todas as 
comunidades humanas que se comprometeram a rechaçá-lo.
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